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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. DETERMINAÇÃO DA 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO PELO TRIBUNAL A 
QUO. INEXISTÊNCIA DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 
14.843/24. NÃO COMPROVAÇÃO REQUISITO SUBJETIVO. 
REVOGAÇÃO DO PRIMEIRO LIVRAMENTO CONDICIONAL 
CONCEDIDO. ASSEGURADO AO PACIENTE O DIREITO DE 
AGUARDAR REALIZAÇÃO DO EXAME SEM REGRESSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO DIRETO E 
CONCRETO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. USO ABUSIVO 
DO HABEAS CORPUS PARA IMPEDIR REALIZAÇÃO DA 
PERÍCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1- O acórdão atacado determinou a realização do exame criminológico 
por entender que não estava clara a presença do requisito subjetivo 
destacando que "era bastante recomendável a adoção do exame em 
comento, eis que se trata de reeducando cumprindo pena por crime 
equiparado a hediondo, reincidente e com histórico de revogação de 
livramento condicional anteriormente concedido", inexistindo o 
constrangimento apontado pela defesa de aplicação retroativa da Lei n. 
14.843/2024.
2- O Tribunal de origem assegurou ao paciente o direito de "aguardar a 
elaboração do exame criminológico no regime em que se encontra, 
evitando sucessivas transferências entre estabelecimentos penais" o que 
afasta qualquer constrangimento ilegal imediato e concreto à liberdade 
de locomoção, não podendo o habeas corpus ser utilizado com a 
finalidade tão somente de impedir a realização da aludida perícia.
3- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. DETERMINAÇÃO DA 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO PELO TRIBUNAL A 
QUO. INEXISTÊNCIA DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 
14.843/24. NÃO COMPROVAÇÃO REQUISITO SUBJETIVO. 
REVOGAÇÃO DO PRIMEIRO LIVRAMENTO CONDICIONAL 
CONCEDIDO. ASSEGURADO AO PACIENTE O DIREITO DE 
AGUARDAR REALIZAÇÃO DO EXAME SEM REGRESSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO DIRETO E 
CONCRETO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. USO ABUSIVO 
DO HABEAS CORPUS PARA IMPEDIR REALIZAÇÃO DA 
PERÍCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1- O acórdão atacado determinou a realização do exame criminológico 
por entender que não estava clara a presença do requisito subjetivo 
destacando que "era bastante recomendável a adoção do exame em 
comento, eis que se trata de reeducando cumprindo pena por crime 
equiparado a hediondo, reincidente e com histórico de revogação de 
livramento condicional anteriormente concedido", inexistindo o 
constrangimento apontado pela defesa de aplicação retroativa da Lei n. 
14.843/2024.
2- O Tribunal de origem assegurou ao paciente o direito de "aguardar a 
elaboração do exame criminológico no regime em que se encontra, 
evitando sucessivas transferências entre estabelecimentos penais" o que 
afasta qualquer constrangimento ilegal imediato e concreto à liberdade 
de locomoção, não podendo o habeas corpus ser utilizado com a 
finalidade tão somente de impedir a realização da aludida perícia.
3- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS PIEDADE DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 103/113) que não 
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conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor, em que pretendia a concessão da 

ordem para restabelecer a decisão de primeiro grau que determinou a progressão do 

paciente ao regime semiaberto.

Neste recurso a defesa argumenta que "o posicionamento atual da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, eis, que o reeducando já cumpria pena 

com o advento da lei 14.843/24, aplicar a pena de forma retroativa e prejudicial 

configura novatio legis in pejus" (e-STJ fl. 121).

Pretende o agravante, seja conhecido e provido o presente Agravo Regimental, 

para o fim de ser conhecido o Habeas Corpus, caso Vossa Excelência entende-lo 

suficientemente instruído, determinar, desde logo, sua inclusão em pauta para 

julgamento (e-STJ fl. 124).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Após ter afastado a possibilidade de aplicação retroativa da Lei n. 14.834/2024 

ao caso concreto, estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ fls. 

171/175):

[...]
Da realização de exame criminológico para crimes praticados antes da alteração 

legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de 
que o art. 112 da Lei de Execução Penal, após a alteração trazida pela Lei n. 
10.792/2003, e ainda pela Lei n. 13.964/2019, não mais exigia a submissão 
do apenado ao exame criminológico para a concessão de benefícios:

Art. 112 [...]
§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de 
regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão 
(Redação dada pela Lei n. 13.964, de 2019).

Todavia, o Juiz da Execução, ou mesmo o Tribunal de Justiça, de forma 
fundamentada, pode determinar, diante das peculiaridades do caso, a 
realização do aludido exame para a formação do seu convencimento, nos 
termos do enunciado 439 da Súmula desta Corte, in verbis: "Admite-se o 
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada".
O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal 
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Federal:
Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, 
sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de 
modo fundamentado, a realização de exame criminológico.

De outro lado, a jurisprudência desta Corte pacificou entendimento no 
sentido de que fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da 
pena aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento para a progressão 
de regime ou livramento condicional, de modo que o exame criminológico 
somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução 
penal.
Assim sendo, a gravidade abstrata dos crimes praticados, eventual grande 
quantidade de pena ainda pendente de cumprimento, faltas graves cometidas 
em período longínquo e já reabilitadas não constituem fundamento idôneo a 
justificar a realização de exame criminológico.
Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
AO REGIME SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º 
GRAU. DECISÃO CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
DETERMINAÇÃO DE QUE O PACIENTE SEJA SUBMETIDO A 
EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS 
PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL DESPROVIDO.
I – (...).
II - No caso, o eg. Tribunal a quo cassou a r. decisão que deferiu a 
progressão de regime ao paciente e determinou a realização de exame 
criminológico, com fundamento, apenas, na gravidade abstrata dos 
crimes praticados e na longa pena a cumprir, não apontando elementos 
concretos ocorridos durante a execução da pena, aptos a impedir o 
benefício.
III - Dessarte, foi concedida a ordem, de ofício, para cassar o v. 
acórdão proferido no agravo em execução e restabelecer a r. decisão 
do d. Juízo das execuções que concedeu a progressão ao regime 
semiaberto ao paciente, em razão da constatação da flagrante 
ilegalidade.
Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido.
(AgRg no HC 553.355/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 18/03/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. EXIGÊNCIA DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO E NEGATIVA DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO 
PARA A OBTENÇÃO DA BENESSE. ORDEM CONCEDIDA PARA 
PROMOVER A PROGRESSÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
cumpre ao julgador verificar, em cada caso, a necessidade, ou não, de 
realização do exame criminológico, podendo dispensá-lo ou, ao 
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contrário, determinar sua realização, desde que mediante decisão 
concretamente fundamentada na conduta do apenado no decorrer da 
execução, nos termos da Súmula 439/STJ.
2. A gravidade do delito praticado, o receio de conceder o benefício ao 
reeducando e a falta grave prescrita não podem justificar a exigência 
de exame criminológico ou fundamentarem a negativa de progressão de 
regime com base no critério subjetivo.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 512.104/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 12/09/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. DETERMINAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
 ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A teor da Súmula n. 439 deste Superior Tribunal, admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada.
2. As instâncias ordinárias não fundamentaram de maneira idônea a 
necessidade da perícia, pois, a teor dos precedentes desta Corte, a 
gravidade abstrata do crime objeto da execução (roubo) e a mínima 
vigilância do regime prisional aberto não são aspectos negativos 
relacionados à execução penal, a denotar a necessidade de aferição 
mais minuciosa do mérito subjetivo do apenado.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 116.291/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 30/09/2019).
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO AO 
REGIME SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. 
DECISÃO CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO 
QUE A PACIENTE SEJA SUBMETIDA A EXAME CRIMINOLÓGICO. 
GRAVIDADE DOS DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A 
CUMPRIR E FALTA GRAVE VETUSTA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa.
II - O eg. Tribunal a quo cassou a decisão que deferiu a progressão de 
regime à paciente e determinou a realização de exame criminológico, 
com fundamento apenas na gravidade abstrata dos crimes por ela 
praticados, na sua longa pena a cumprir, bem como na vetusta falta 
grave por ela cometida em 9/6/2009 (há mais de dez anos); os 
fundamentos utilizados não se mostram idôneos para afastar a 
presença do requisito subjetivo e indeferir a progressão de regime. 
Precedentes.
III - Além disso, este Tribunal Superior de Justiça tem se manifestado 
no sentido de que faltas graves cometidas em período longínquo e já 
reabilitadas não configuram fundamento idôneo para indeferir o pedido 
de progressão de regime. Precedentes.
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Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar 
o v. acórdão proferido no agravo em execução n. 7002012-
73.2018.8.26.0344, e restabelecer a decisão do d. Juízo das Execuções 
que concedeu a progressão de regime à paciente.
(HC 509.389/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2019, DJe 27/06/2019).

Na espécie, ao cassar a decisão do Juízo de Execução e determinar a 
realização de exame criminológico para fins de obtenção de progressão ao 
regime semiaberto, o Tribunal de origem adotou, no voto condutor do 
acórdão, não a retroatividade da alteração legislativa acima citada, mas a 
fundamentação no sentido de que se trata de reeducando cumprindo pena por 
crime equiparado a hediondo, reincidente e com histórico de revogação de 
livramento condicional anteriormente concedido (e-STJ fls. 144/151 dos autos 
n. 0004984-16.2023.8.26.0521; fls. 34/39 dos autos n. 1500108-
85.2023.8.26.0571) (e-STJ fl . 50).
Como se pode ver da decisão acima, a despeito de ter feito alusão à incabível 
longevidade da pena a cumprir, o Tribunal de Justiça entendeu necessária a 
realização do exame criminológico por se tratar de acusado reincidente e 
com histórico de revogação de livramento anteriormente concedido.
Posto esse contexto, vê-se que o acórdão impugnado não destoa da 
jurisprudência desta Corte no sentido de que faltas graves justificam a 
realização de exame criminológico, para fins de progressão de regime. 
Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE JUSTIFICADA. FALTAS 
GRAVES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RESOLUÇÃO 62 DO 
CNJ. COVID-19. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA SITUAÇÃO 
CONCRETA DE SAÚDE DO APENADO. CONDENAÇÃO EM 
CRIMES DE VIOLÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. [...] o Tribunal de origem entendeu indispensável a realização de 
exame criminológico escorado em elementos concretos colhidos do 
histórico prisional do apenado que cometeu duas faltas graves, além de 
ter se evadido da pena no decorrer da execução, elementos que 
justificam a necessidade do exame [...] (AgRg no HC 559.692/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe 29/6/2020).
2. A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração 
de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção 
carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de 
documentos administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 
25/8/2021).
3. No caso, a Corte de origem destacou elementos concretos, atinentes 
à execução da pena, consistentes na prática de várias faltas 
disciplinares graves, com histórico de evasão. Além disso, sequer foi 
juntado aos autos o Boletim Informativo de pena, o qual comprovaria a 
falta de registro de infrações.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 701.582/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe 12/11/2021) – 
Negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. HISTÓRICO 
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PRISIONAL CONTURBADO. APENADO QUE PRATICOU DIVERSAS 
FALTAS DISCIPLINARES DURANTE A EXECUÇÃO. 
DETERMINAÇÃO DA FEITURA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
SÚMULA 439 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo cassou a decisão concessiva da progressão ao 
regime aberto por ausência do requisito subjetivo, tendo em vista, 
sobretudo, o conturbado histórico prisional do apenado, que praticou 
diversas faltas disciplinares no curso da execução da pena.
2. A determinação de submissão do ora paciente a exame criminológico 
para progressão prisional está devidamente fundamentada em 
elementos concretos da execução, especialmente na existência de 
infrações disciplinares de natureza grave e média durante a execução, 
em consonância com o disposto no enunciado n. 439 da Súmula do STJ.  
Precedentes.
3. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, 
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se 
averiguar o mérito do apenado. Precedentes.
4. O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias 
ordinárias quanto ao mérito do reeducando demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, providência inviável na via estreita do 
habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 691.759/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe 16/11/2021) – Negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
RECIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. SÚMULA 439 DO STJ. 
JUSTIFICATIVA CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A determinação de exame criminológico está em consonância com a 
Súmula 439 do STJ, pois a instância ordinária registrou a prática de 
duas faltas disciplinares (fuga) para justificar a dúvida sobre o 
requisito subjetivo da progressão de regime.
2. O período de reabilitação previsto nos estatutos penitenciários não 
vincula o Poder Judiciário na análise de benefícios da execução, sob 
pena de transformar o juiz em mero chancelador de documentos 
administrativos.
3. Não existe lei federal que dispõe sobre o período depurador do ato 
de indisciplina. Por analogia, o julgador poderá valer-se, por exemplo, 
de normas que regulamentam situação similar, de perda dos efeitos de 
uma tendência antissocial (arts. 64, I, e 94, ambos do CP) ou do 
entendimento jurisprudencial sobre a prescrição da pretensão 
disciplinar, sempre atento às características da falta grave e ao 
montante de pena a cumprir, para evitar o efeito ad eternum da 
conduta.
4. O prazo decorrido desde a última fuga do apenado (um ano e seis 
meses) era insuficiente para a desconsideração do mau comportamento 
carcerário.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 676.512/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 12/11/2021) – Negritei.

 
Além disso, a Corte Estadual deu provimento ao agravo ministerial para 
determinar a realização do exame criminológico, todavia assegurou 
expressamente que o reeducando deverá aguardar a elaboração do exame 
criminológico no regime em que se encontra, evitando sucessivas 
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transferências entre estabelecimentos penais, destacando-se que o seu não 
comparecimento ou a criação de embaraços poderá ser considerado como 
infração disciplinar (e-STJ fl. 52).
Dessa forma, inexiste constrangimento imediato e concreto à liberdade de 
locomoção do paciente a justificar a concessão da ordem, constatando-se que 
a impetração volta-se tão somente contra a realização do exame, finalidade 
para qual não se presta o habeas corpus.
Tudo isso ponderado, não ficou demonstrada a existência, no caso concreto, 
de constrangimento ilegal a justificar a concessão da ordem de ofício.
 

A decisão acima deve ser mantida.

Como visto, o acórdão atacado determinou a realização do exame 

criminológico por entender que não estava clara a presença do requisito subjetivo 

destacando que era bastante recomendável a adoção do exame em comento, eis que se 

trata de reeducando cumprindo pena por crime equiparado a hediondo, reincidente e 

com histórico de revogação de livramento condicional anteriormente concedido (e-STJ 

fl. 50), inexistindo o constrangimento apontado pela defesa de aplicação retroativa da Lei 

n. 14.843/2024.

Além disso, assegurou ao paciente o direito de aguardar a elaboração do 

exame criminológico no regime em que se encontra, evitando sucessivas transferências 

entre estabelecimentos penais (e-STJ Fl.52) o que afasta qualquer constrangimento ilegal 

imediato e concreto à liberdade de locomoção, não podendo o habeas corpus ser utilizado 

com a finalidade tão somento de impedir a realização da aludida perícia. 

São precedentes nossos:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TESE DE NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
ARQUIVAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE AMEAÇA À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. SANÇÃO DISCIPLINAR APLICADA NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. DISCUSSÃO INCABÍVEL NA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme disciplina o texto constitucional, em seu artigo 5.º, inciso 
LXVIII, bem como o art. 647 do Código de Processo Penal, o habeas corpus 
é garantia individual destinada a tutelar a liberdade física do indivíduo, 
sendo meio adequado para afastar constrangimento ilegal à liberdade de 
locomoção. No caso, não se verifica risco à liberdade ambulatorial do 
Agravante.
2. A aplicação de penalidade administrativa, sem nenhuma repercussão no 
direito ambulatorial, não pode ser sanada pela ação constitucional do habeas 
corpus, porque, como já consignado, somente é cabível o remédio heroico 
quando alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violação ou coação 
ilegal na sua liberdade de ir e vir.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 680.074/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
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TRANSFERÊNCIA PARA LOCAL PRÓXIMO FAMÍLIA. INSURGÊNCIA 
DEFENSIVA QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PELO 
TRIBUNAL A QUO SOBRE O TEMA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MUDANÇA DE PRESÍDIO. INEXISTÊNCIA DE REFLEXO NA LIBERDADE 
DE IR E VIR DO PACIENTE. APENADO NÃO TEM DIREITO ABSOLUTO 
DE ESCOLHER ONDE IRÁ CUMPRIR A PENA. CONVENIÊNCIA E 
POSSIBILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte 
Superior.
2. Não tendo sido analisado o mérito do pedido de transferência do paciente 
no acórdão impugnado, fica esta Corte Superior impedida de manifestar-se 
sobre o tema, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
3. Além do mais, evidencia uso indevido e abusivo do habeas corpus sua 
utilização para alteração do local em que o apenado irá cumprir a 
reprimenda imposta, pois não irá alterar o seu status libertatis, mas tão 
somente em que lugar a pena deverá ser cumprida, sem qualquer alteração 
ou reflexo em relação ao seu direito de locomoção.
4. "O direito do preso de ter suas reprimendas executadas onde reside sua 
família não é absoluto, cabendo ao magistrado fundamentar devidamente a 
sua decisão, analisando a conveniência e real possibilidade e necessidade da 
transferência, definindo sobre o cumprimento da pena em local longe do 
convívio familiar." (AgRg no HC n. 613.769/DF, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 886.353/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 
Dessa forma, inexiste constrangimento ilegal que autorize o provimento do 

recurso ou a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 975.994 / SP
Número Registro: 2025/0014748-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00049841620238260521 00121445820248260521 0049841620238260521 121445820248260521 
1500108852023826057103000205 49841620238260521

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATEUS PIEDADE DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS PIEDADE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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